PARECER Nº  770 , DE 2004

De RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 163, de 2003.



Na qualidade de Relator  designado pela Comissão de Constituição e Justiça, ratificamos nossa manifestação exarada às  fls. 21 e 22  contrária à aprovação do Projeto de lei nº 163, de 2003.

a) ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre isenções e demais benefícios do ICMS.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o que determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Do exame do assunto, constatamos que o autor pretende acrescentar um novo dispositivo à Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre a instituição do ICMS no Estado, objetivando proibir a cobrança do referido imposto nas contas de serviços públicos estaduais de fornecimento de água, luz, telefone e gás de igrejas e templos de qualquer culto, em observância ao que dispõe a alínea “b” do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal. 



Tem razão o autor quando assinala a existência de mandamento constitucional que veda a qualquer ente político, titular de competência tributária, de instituir impostos sobre templos de qualquer culto.



Todavia, a proposta do autor não constitui um desdobramento adequado do referido mandamento, já que confunde as pessoas usuárias de serviços públicos de água, luz, telefone e gás com as pessoas jurídicas que oferecem esses serviços, que são as verdadeiras contribuintes do ICMS. 



Vale dizer que a pretexto de isentar os templos, isenta-se as concessionárias de serviços públicos de recolher o tributo. Pelo mesmo raciocínio, dever-se-ia isentar todas as pessoas físicas ou jurídicas que oferecem qualquer produto ou serviço aos templos nas respectivas operações, o que constitui um despropósito jurídico, já que o mandamento constitucional ordena a não instituição de tributos sobre os templos, o que equivale a tornar imunes os templos de qualquer culto, na qualidade de eventuais contribuintes, da incidência de qualquer tributo, e não enquanto compradores ou usuários de serviços e produtos. 



Para esclarecer a questão, assinalamos que os templos são imunes à incidência do IPTU, do ITBI, do ISS sobre os serviços prestados, pelos quais são normalmente cobrados os dízimos, assim como do IR, pois, caso não constituissem templos de qualquer culto, desses tributos haveriam de ser contribuintes.  



Ao contrário, ainda esclarecendo a questão, assim como preceitua o item 14 do § 1º do artigo 7º da Lei nº 6.374/89, os templos devem recolher ICMS sobre operações ou prestações não relacionadas a suas finalidades essenciais, caso contrário poder-se-ia admitir que verdadeiras empresas comerciais florescessem sob a conveniente fachada de templo religioso, o que de fato não ocorre.  



Desta forma, vê-se com perfeição, como já se disse,  que o autor inadvertidamente confundiu a imunidade tributária dos templos de qualquer culto, que se acha prevista em nossa Carta Maior, com a imunidade tributária dos fornecedores de produtos e serviços aos templos nas respectivas operações, o que é inadmissível, pois não encontra arrimo algum em nosso ordenamento constitucional. 



Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 163, de 2003.

a)  ALBERTO  TURCO  LOCO  HIAR
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